
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.622 - SP (2016/0052194-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MULTICAR VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADA : MARIA HEBE PEREIRA DE QUEIROZ E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DE 
DESISTÊNCIA. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
ANULATÓRIA. IMPUGNAÇÃO. SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Não se conhece da insurgência contra a ofensa dos arts. 468, 575, II, e 612   
CPC, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de 
origem. Dessa forma, não se pode alegar que houve prequestionamento da 
questão, nem ao menos implicitamente.
2. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 
por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". 

3. O Tribunal local consignou: "Na hipótese, a desistência requerida pela ora 
agravante foi homologada por sentença (fl. 246), produzindo, portanto, efeitos. 
Destarte, emanado o provimento jurisdicional homologatório da desistência da ré, 
quanto aos honorários advocatícios, sua rescisão caberá através das vias próprias 
(arl. 486, CPC)".
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência sedimentada 
no STJ,  no sentido de ser a ação anulatória apta para impugnar sentença 
homologatória da desistência da recorrente, conforme preceitua o art. 486 do 
CPC de 1973. Precedente: AgRg na Pet 9.274/BA, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Corte Especial, DJe 13/8/2013.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.622 - SP (2016/0052194-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MULTICAR VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADA : MARIA HEBE PEREIRA DE QUEIROZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

330, e-STJ): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
CONHECIMENTO - EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - 
DESISTÊNCIA - HOMOLOGAÇÃO POR SENTENÇA - ART. 158, CPC - 
AÇÃO PRÓPRIA - ART. 486, CPC - PRESCRIÇÃO - RECURSO IM 
PROVIDO.

1.Dispõe o arl. 158, CPC: "Art. 158. Os atos dos partes, 
consistentes em declarações unilaterais on bilaterais de vontade, produzem 
imediatamente a constituição, a modificação ou a extinção de direitos processuais. 
Parágrafo único. A desistência da ação só produzirá efeito depois de homologada 
por sentença."

2. Na hipótese, a desistência requerida pela ora agravante foi 
homologada por sentença (fl. 246), produzindo, portanto, efeitos.

3 .Emanado o provimento jurisdicional homologatório da 
desistência da ré, quanto aos honorários advocatícios, sua rescisão caberá através 
das vias próprias (art. 486, CPC). Precedentes. 
4.Agravo de instrumento improvido.

Não foram interpostos Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação dos arts. 158, 468, 486, 575, II, e 612 do 

CPC de 1973. Afirma que é possível a cobrança de honorários advocatícios, após 

homologação do pedido de desistência da Ação de Execução (fl. 336, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.622 - SP (2016/0052194-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.3.2016.

A irresignação não merece acolhida.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa  dos arts. 468, 575, II, e 

612 do CPC de 1973, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância 

de origem. Dessa forma, não se pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem 

ao menos implicitamente.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUEDA 
DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, 
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DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias 
que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 2002 não foi 
objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 01/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2014).

O Tribunal regional, soberano na análise das provas e dos fatos, consignou (fl. 
326, e-STJ).

Na hipótese, a desistência requerida pela ora agravante foi 
homologada por sentença (fl. 246), produzindo, portanto, efeitos.

Destarte, emanado o provimento jurisdicionai homologatório da 
desistência da ré, quanto aos honorários advocatícios, sua rescisão caberá através 
das vias próprias (arl. 486, CPC).
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O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência sedimentada no 

STJ,  no sentido de ser a ação anulatória apta para impugnar sentença homologatória da 

desistência da recorrente, conforme preceitua o art. 486 do CPC de 1973. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DECISÃO 
JUDICIAL AUTUADA COMO PETIÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 486 DO CPC. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. É cabível a ação anulatória nos termos da lei civil, diversa da 
rescisória, contra ato judicial que não dependa de sentença, ou em que esta for 
meramente homologatória, conforme o art. 486 do CPC.

2. Caso em que o acórdão impugnado, proferido pela Terceira 
Turma nos autos do REsp 923.459/BA, Rel. Min. ARI PARGENDLER, seguindo 
a pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, julgou ser 
sanável na instância ordinária a irregularidade na representação processual, de 
modo que deu provimento ao recurso especial a fim de que fosse assinado prazo 
para a sua regularização em ação dependente da prolação de sentença.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Pet 9.274/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe 13/8/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA QUE HOMOLOGA ACORDO EM 
AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL. ATO MERAMENTE 
HOMOLOGATÓRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. ATO 
PASSÍVEL DE DESCONSTITUIÇÃO POR AÇÃO ANULATÓRIA. CPC, 
ART. 486. DECISÃO MANTIDA.

1. A sentença judicial que, sem adentrar o mérito do acordo 
entabulado entre as partes, limita-se a aferir a regularidade formal da avença e a 
homologá-la, caracteriza-se como ato meramente homologatório e, nessas 
condições, deve ser desconstituída por meio da ação anulatória prevista no art. 
486 do CPC, sendo descabida a Ação Rescisória para tal fim.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1440037/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 18/9/2014).
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. SÚMULA Nº 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. JULGADO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. ACORDO HOMOLOGADO EM JUÍZO. OFENSA À 
COISA JULGADA. ART. 486 DO CPC. AÇÃO ANULATÓRIA. 
INEXISTÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182/STJ.

1.  A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de 
que o pleito de desconstituição de sentença homologatória de alimentos demanda 
ação própria, prevista no artigo 486 do Código de Processo Civil.
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2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência pacífica desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ, aplicável 
por ambas as alíneas autorizadoras.

3. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão 
recorrida atrai o teor da Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.152.702/MT, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 27/5/2014).

 Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0052194-7 REsp 1.587.622 / SP

Números Origem:  00183736920144030000  00306111819984036100  183736920144030000  201403000183735  
536402  9800306110

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MULTICAR VEÍCULOS LTDA
ADVOGADA : MARIA HEBE PEREIRA DE QUEIROZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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